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A reforma do Judiciár io há que ser pensada num  contexto amplo 
de reforma do Estado. 
São Poderes no Estado, independentes, mas harmônicos ent re si, 
o Legislat ivo, o Execut ivo e o Judiciár io. Eles são os inst rumentos básicos do 
Estado para a realização do bem comum.  
O Legislat ivo, não obstante a urna elet rônica, padece de 
legit im idade. As leis eleitorais favorecem a morosidade, a impunidade. A 
Just iça Eleitoral,  montada no pr im it ivo modelo de mais de meio século, não é 
forte o suficiente para garant ir  os valores tutelados – normalidade e 
legit im idade das eleições – cont ra os abusos do poder econôm ico e do poder 
polít ico.  
O sistema part idár io, somando mais de quarenta part idos, torna 
o Presidente da República refém da fisiologia polít ica e incapaz de viabilizar 
avanços exigidos pela sociedade. O Legislat ivo perde muito tempo com 
discurso e não cuida com eficácia da elaboração do Orçamento nem fiscaliza 
com objet ividade o seu cumprimento, sua pr incipal função. O Legislat ivo 
carece também de reforma. 
O Execut ivo é o único, até aqui, que por conta de flexibilidades 
próprias, tem  obt ido alguns avanços na maneira de adm inist rar. Muito mais, 
porém, ainda há que ser feito. 
                                                           
*
 Palest ra proferida na Associação dos Juízes Federais de São Paulo e Mato Grosso do Sul. 
Fórum  Pedro Lessa, em  São Paulo, Capital, em  24 de janeiro de 2003.  
Sobre a Reform a do Judiciário 
 
 
VIDI GAL, Edson Carvalho. Sobre a reform a do j udiciário. (QVDLRV-XUtGLFRV,  Brasília, 2003, 
p. 313-317. 
2
O Judiciár io, com seus dogmas e liturgias, operando leis arcaicas 
e recheado pelo conservadorismo burocrát ico de considerável parte dos seus 
juízes, engolfados no dia a dia com m ilhares de processos e, ainda, inertes 
diante de suas ilhas de nepot ismo e matr iarcados, cont inua sendo o mais 
vulnerável dos Três Poderes. 
Os números da Just iça espantam a quem os vê pela pr imeira vez. 
A Just iça comum de pr imeiro grau em todo o País, por exemplo, recebeu em 
1990, de acordo com o Banco Nacional de Dados do Poder Judiciár io, 3 
m ilhões 617 m il e 64 processos. Naquele ano, segundo o I BGE, a população 
brasileira era de 144 m ilhões 764 m il e 945 habitantes. Na média, em 1990, 
um em cada 40 brasileiros procurava a Just iça. 
Em 1998, para uma população de 161 m ilhões 171 m il e 902 
habitantes, a Just iça Comum recebeu 7 m ilhões 467 m il 189 processos. Na 
média, oito anos m ais tarde, um a cada 21 brasileiros clamava por Just iça. E 
com todas as dif iculdades enfrentadas pelo Poder Judiciár io, que todos os 
senhores bem conhecem, esse clamor não foi em  vão. A Just iça Comum , que 
em 1990 conseguiu at ingir  a marca de 2 m ilhões 441 m il 847 julgados, em 
1998 julgou 4 m ilhões 938 m il 803 processos. 
Ou seja, enquanto a população brasileira, nesses oito anos que 
eu falei,  cresceu 11,33% , a esperança na Just iça aumentou 106,44% . O 
fortalecimento da democracia nesse período t rouxe para a população 
brasileira o sent im ento de cidadania e, com ele, a consciência dos direitos 
individuais e colet ivos. De 90 a 98, a demanda pela Just iça aumentou 9,4 
vez mais que o percentual de crescimento da população, isto porque o Povo, 
consciente de seus direitos, descobriu o cam inho dos Fóruns e dos Tr ibunais 
e aos seus juízes acorrerá cada vez mais, tenham certeza. 
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A resposta da Just iça à nova realidade social brasileira foi feita 
com muito esforço e sem um tostão. É importante saber que foi assim  e está 
sendo assim . São de uma contundência inoxidável os números do Orçamento 
da União. A disparidade ent re os orçamentos de cada um dos Poderes é 
impressionante. 
O Orçamento da União ( leia também as tabelas) , aprovado para 
este ano, reserva ao Execut ivo 248 bilhões 539 m ilhões 389 m il e 115 reais, 
de um total, que será dividido ent re os Três Poderes, de 261 bilhões 645 
m ilhões 467 m il e 804 reais. Parece incrível, mas é verdade. O Execut ivo 
ficará com 94,99%  do montante, deixando para o Legislat ivo e o Judiciár io 
apenas 5,01% . 
Ao Legislat ivo caberá 1,27%  da verba ou 3 bilhões 330 m ilhões 
33 m il e 74 reais para fazer face às despesas da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal e do Tr ibunal de Contas da União, ou seja, t rês prédios em  
Brasília. O Judiciár io ficará com 3,74%  dos recursos, ou seja 9 bilhões 776 
m ilhões 45 m il e 615 reais, dinheiro que será usado para todos os Tr ibunais 
Superiores, os 5 Tr ibunais Regionais Federais, o Conselho da Just iça Federal, 
todos os Tr ibunais Regionais Eleitorais e Tr ibunais Regionais do Trabalho nos 
26 estados e mais o Dist r ito Federal,  além da Just iça Militar e de toda a 
Just iça Federal de pr imeira instância. Como se vê, proporcionalmente, a 
menor parte do bolo fica como o Judiciár io. 
E por desinformação, é claro, há sempre algum  plantonista 
m ilitante denunciando aumento de despesas no Judiciár io. Maluquice ou má 
fé. 
Vale aqui anotar que os gastos com a máquina do Execut ivo são 
bem maiores que os dos out ros Dois Poderes e ser ia um absurdo dividir  o 
dinheiro em partes iguais.  
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O que eu chamo a atenção é para a diferença gr itante dos 
números, tão gr itante que gera distorções inadm issíveis. Um exemplo:  em 
sua edição de 20 de janeiro deste ano, o jornal Correio Braziliense, de 
Brasília, Dist r ito Federal, ocupou toda sua página 6, do pr imeiro caderno, 
com matér ia sobre os recursos que o Execut ivo terá, este ano, para gastar  
com publicidade.  
Ao todo serão 1 bilhão e 600 m ilhões de reais. Uma simples 
calculadora poderia acordar a área econôm ica do Governo e most rar que o 
que eles vão gastar em propaganda corresponde a 16,37%  de tudo o que o 
Judiciár io vai gastar durante o ano, ou 48,05%  do orçamento anual do 
Legislat ivo. 
O problema financeiro da Just iça vem se agravando a cada ano. 
O Orçamento de 98 reservou ao Judiciár io 6 bilhões 911 m ilhões 
de reais que se comparados aos 9 bilhões 776 m ilhões deste ano, most ram 
um crescimento nom inal da ordem de 41,46% . 
Ocorre que, no mesmo período, o I PC, índice oficial do governo 
para medir  a inflação, cresceu 42,64% , fazendo com que o crescimento 
nom inal no orçamento do Judiciár io tenha t ido, na verdade, uma queda real 
de 0,83% . Ou seja, nosso orçamento de hoje é menor que o de cinco anos 
at rás. 
A coisa fica mais feia se usarmos com o base para comparação o 
I GP-DI , índice com o qual o Governo atualiza, exatamente, o orçamento e as 
contas públicas. 
O I GP-DI  acumulou, de 98 para cá, um reajuste de 87,02%  
mostrando que o Judiciár io perdeu, em números reais, 24,36%  de seus 
recursos nos últ imos cinco anos. 
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I sso quer dizer que, nom inalmente, nosso orçamento vem 
crescendo mas, na verdade, já perdemos quase um quarto dos recursos que 
t ínhamos em 1998. 
I mprescindível, sim , reformar o Judiciár io, mas dent ro de um 
contexto de reforma do Estado. Ou reformamos logo, corajosamente, o 
Estado brasileiro ou vamos ter que enfrentar, ainda nesta década, conflitos 
sociais inarredáveis como os que já lançam chamas de desassossego aqui 
perto de nós, em países das fronteiras. 
Pior que a aviltante divisão no orçamento dos Três Poderes é 
constatarmos o que está acontecendo nesse país quando olhamos o 
Orçamento Total da União. Este ano os cofres públicos movimentarão 650 
bilhões 409 m ilhões 607 m il e 960 reais, cuja maior parte sairá do bolso dos 
cont r ibuintes para o dos banqueiros nacionais e internacionais. 
As obr igações financeiras do Governo at ingirão 328 bilhões 510 
m ilhões 929 m il e 108 reais, o que corresponde a 50,51%  do orçamento 
total. 
Além dos 261 bilhões que já mencionei, e que serão divididos 
ent re os Três Poderes, e os 328 bilhões que irão para os banqueiros, o 
Orçamento Total da União prevê, ainda, 2 bilhões 118 m ilhões 882 m il e 62 
reais como reserva de cont ingência (0,33%  do total)  e out ros 58 bilhões 134 
m ilhões 328 m il e 986 reais, a t ítulo de t ransferências para Estados, 
Municípios e o Dist r ito Federal, que correspondem a 8,94%  do orçamento. 
Dividindo esses números veremos que as obr igações financeiras 
ficarão com 50,51%  do Orçamento;  o Poder Execut ivo com 38,21% ;  o 
Legislat ivo com 0,51% ;  o Judiciár io com 1,5% ;  as reservas de cont ingência 
com 0,33% ;  e os Estados, Municípios e o Dist r ito Federal com 8,94% . 
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Como o Execut ivo adm inist ra a dív ida pública e as reservas de 
cont ingência, ficarão a seu cargo 89,05%  do Orçamento Total da União. 
Sobram 10,95%  para todo o resto, aí compreendidos o Legislat ivo, o 
Judiciár io, os Estados, os Municípios e o Dist r ito Federal. 
Sim , exatos 10% . Ou seja, a gor jeta do orçamento será 
responsável por mover a roda da just iça, o legislat ivo federal e movimentar a 
econom ia do Dist r ito Federal,  de 26 Estados e mais de 5 m il e 500 
Municípios. 
As reformas em geral, conhecidas em tempos de out rora até 
como reformas de base, precisam ser agendadas urgentemente. Para 
obtenção de um consenso possível e im plementação para ontem. 
Assim , em se t ratando de reforma do Judiciár io, tudo que se 
discut iu e se concordou até aqui não aprofundou a questão nos termos 
corajosos e sér ios com que tem que ser  resolvida. 
Na emergência destes dias, em que temos propostas em vias 
term inat ivas no Senado, ser ia bom, até para que não se perdesse tudo o que 
há mais de uma década se discute, que se promulgasse duas ou t rês sobre 
as quais foi obt ido algum consenso. Como, por exemplo, o poder de 
corregedoria no Conselho da Just iça Federal;  a Escola Nacional da 
Magist ratura;  o Conselho Nacional de Just iça e alguns tópicos sobre 
remanejamento de competência do Supremo Tribunal Federal para o 
Superior Tr ibunal de Just iça. 
Muito mais da metade do que está no subst itut ivo da Comissão 
de Const ituição e Just iça do Senado é matér ia para lei ordinár ia ou para a Lei 
Orgânica da Magist ratura Nacional,  a LOMAN, cujo projeto encam inhado pelo 
Supremo Tribunal Federal está há mais de dez anos na Câmara dos 
Deputados. 
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Neste cenário é im portante a proposta do Minist ro da Just iça de, 
por intermédio de uma Secretar ia Ext raordinár ia, reabrir  a discussão e 
propor, num prazo de no máximo 60 dias, alguns projetos com incursões 
vár ias – desde em endas Const itucionais, a Leis Complementares (LOMAN, 
por exemplo)  e até Leis Ordinár ias, incluindo Código Penal, Código de 
Processo Penal, Código de Processo Civil, Leis Penais Especiais, Estatuto da 
Ordem dos Advogados do Brasil (por que não ?)  etc. 





DESTI NAÇÃO DOS RECURSOS Valores em R$ 1,00 Percentual 
TOTAL 261.645.467.804,00 100,00%  
PODER EXECUTI VO 248.539.389.115,00 94,99%  
PODER JUDI CI ÁRI O 9.776.045.615,00 3,74%  





DESTI NAÇÃO DOS RECURSOS VALORES EM R$ 1,00 Percentual 
TOTAL 650.409.607.960,00 100,00%  
PODER EXECUTI VO 248.539.389.115,00 38,21%  
PODER JUDI CI ÁRI O FEDERAL 9.776.045.615,00 1,50%  
PODER LEGI SLATI VO FEDERAL 3.330.033.074,00 0,51%  
RESERVA DE CONTI NGÊNCI A 2.118.882.062,00 0,33%  
TRANSFERÊNCI AS ( * 1)  58.134.328.986,00 8,94%  
OBRIGAÇÕES FI NANCEI RAS (* 2)  328.510.929.108,00 50,51%  
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( * 1)  – I nclui t ransferências const itucionais e t ransferências para estados, 
municípios e o Dist r ito Federal 
( * 2)  – I nclui os encargos financeiros da União e o custo com a rolagem e 
amort ização da Dívida Pública 
Fontes :  Orçam ento Geral da União (Ministério do Planejam ento)  
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